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Art. 22 A instancia ministerial será- última e definitiva
nos assuntos relacionados com a .profissão e seu exercicio.

Art. 23 E licito ao profissional punido requerer ã nstan-
cia superior revisão- do processo ., no prazo de 30(trinta) diaS, contados da data da
ciência.

Art. 24 O Conselho Regional, nas hipóteses dos incisos IV e
V do art. 39, apresentara, "ex officio", recurso, com efeito suspensivo, no prazo
de 30(trinta) dias, contados da data da decisão, ao Conselho Federal.

CAPITULO V

' Resolução- ri9 . , 02,4	 /81 ,•

Dispõe sobre o acligo de Etica Profis-
sional dó Nutricionista e :d-
provi clênci as .

O Conselho Federal de Nutricionistas, no uso das atribui-
ções que lhe confere a Lei n9 6.583, de 20 de outubro de 1978, regulamentada pelo
Decreto no, 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e cumprindo deliberação do Plenario
em sua 11 .̀' Reunia° Ordineria,

RESOLVE:
Da Extinção •da Punibilidade

Art. 25 A punibilidade do Nutricionista, por falta sujeita
a processo disciplinar, prescreve em -5(cinco) anos„ contados da verificação do fato
respectivo.

Art. 26 O 'conhecimento expresso ou a notificação feita clire .
temente ao profissional faltoso interrompé o prazo prescricional de que trata-o ar=
tigo anterior.

-R E: S O L -V í-:	 -
Art. 19 As anüidades, taxas, -emolumentoS e multas estabele-

ticlas--pela Lei n9 6.583, de 20 de outubro de 1978, pelo Decreto n9 84.444, de 30
de janeiro de1980 .„ pelas Resoluções do Conselho Federal : de Nutricionistas e qual-
quer valor .cuja cobrança seja atribuída por leis aos Conselhos -Regionais de Nutri —
cionistas, quando não pagos no prazo legal pelos contribuintes 'e pelos infratores,
são considerados divida ativa da Fazenda Pública.

§19 A dívida ativa da Fazenda Pública, cobrada pelos Conse-
lhos Regionais, abrange correção moneteria, juros e multa de mora e demais encar- •
gos previstos em lei ou contrato.

§29 A divida- ativa será- apurada e inscrita nos órgãos jurí-
dicos dos Conselhos Regionais de:Nutricionistas.

• §39 O Termo de Inscrição da Divida Ativa devera conter:
a-)- número de ordem e data da inscrição da divida;- .
b) o nome do devedor, dos co-responsaveis e, sempre que co-

nhecido , o domicilio ou residéntia de um ou de outros;
-c) valor originario da divida, bem como seu termo inicial

com o acréscimo de juros de Mora: contados a razao de 1% (um por cento) ao mês calen•
dano ou fração sobre o valor origina:rio (art. 29 Decreto Lei n9 1736, . cié
20/1-2/1979) :e demais encargos previstos em lei ou contrato;

d)-- a- origem, a na:tureza e o fundamento legal- ou 	 contratual
da divida;

ei a indicação de estar a divida sujeita ã atualização mone-
tarta : com: o respectivo fundamento legal é o termo inicial Para calculos;

f) Onero do processo administrativo ou do auto de infração,
se neles estiver apurado o valor da divida.	 •

§49 A inscrição. da Divida- Ativa referente e anuidade sere
feita aP6s o encerramento do exercido financeiro correspondente, com o seu valor
originario atualizado para o vigente ã época da inscrição (art. 35 do Dec. 84.444 /-

• :80).
§59 A inscrição . da :Divida Ativa referente is multas	 sere

feita -apos o julgamento definitivo do respectivo processo.
§69 a termo inicial das multas será' o da data do Auto de

fração OU o de sua constituição.
§79 Ds juros de morá não são passiveis de correção moneta-.

• ria.
Art. 29 A Certidão de Divida Ativa tontera os mesmos elemen

tos do Termo de Inscrição correspondente e ser:é- autenticada péla autoridade compe-
tente do Conselho Regional', 'na forma do respectivo Regimento Interno.

Art. 39 DS Termos :de Inscrição e as Certidões de Divida Ati-
va -poderão ser -preparadas e numeradas- por processos manual, mecanico ou eletr.:ir-rico.

Art. 49 -a Conselho Regional, antes de promover a cobrança.
judicial expedira aviso ao devedor; fixando-lhe o prazo de 20(vinte) dias para efe
tuar a liquidaçao amigavel do débito.

_ -

Art: 59 A -presente resolução -entra em vigor na data de sua_
publicação., revogadas as- disposições em: contrario.

Brasília, 26 de outubro de 1981

TEREZINHA BEZERRA FURTADO
PRESIDENTE DO CFN

CAPITULO I

Dos Preceitos Fundamentais

Art. 19 A responsabilidade fundamental do 'Nutricionista e
a de, atendendo is regras da ciência da Nutrição, contribuir para prevenir, recupe-
ror e manter a sai-ide do homem.

Art. 29 E dever do Nutricionista prestar assistência ali-
mentar e nutricional a qualquer ser humano, Semdiscriminação de etnia, nacionalida
de, ideologia, opinião e condição sOcio-econemica.

Art. 39 0 Nutricionista . deve agir de acordo- com -os .pa-
drões 5-6cio-culturais em que tenha de atuar, acatando os preceitos legais e respei-
tando os direitos do individuo e da coletividade.

Art. 49 O Nutricionista deve ter óor principio basic° o
bem-estar do. grupo humano, empenhando-se na solução dos Problemas de satide canutiita
ria, em especial quanto ao atendimento nutricional; colaborando na prevenção da Sart
de publica, cumprindo e fazendo cumprir a legislação sanitaria em vigor.

CAPITULO- II

Do Exercido Profissional

Art. 59 O Nutricionista, no exercício de sua	 profissão,
deve obedecer aos seguintes principios:

I -íxercer a profissão com dignidade, observando as nõr-
mas deste COdigo e da legislação vigente pautando seus atos pelos mais
princípios morais, de modo a se fazer respeitar, preservando a honra e as tradiçõess

, 

da profisseo.
II - Atualizar e ampliar seus conhecimentOs tecnicos-cienti

fitos e sua cultura geral, visando ao bele público e i efetiva prestação de serviços.
humanidade.

III - Manter sigilo profissional, como dever moral •e -ético,
sobre os fatos de que tenha conhecimento, no exercício de sua atividade profissio-
nal.

IV - Manter incólume a sua irideperidencia profissional, recu
sando,se a cumprir atos que contrariem a ética, e, em caso de coação, dar conhe=
Cimento ao Conselho Regional de sua juriSdição.

Enquadrar-se ao nivel salarial em vigor, quando 	 da
prestação de seus serviços profissionais, exceto quando se- tratar comprovadamente
de benemerência social.	 •

VI - Utilizar os meios 'de comunicação para prestar .eãclare-
cirnentoe conceder entrevistas ou palestras com finalidade educativa e de interesse
social.

VII - Cumprir os preceitos contidos neste COdigo e dar ciên-
cia ao Conselho de sua jurisdição de atos atentatõrios a qualquer dos seus disposi-
tivos.

Art. 69 E vedado ao -Nutricionista:
- Assumir compromissõs alem de sua capacidade técnica e

1 egal .
II - Usar titulo que não possua ou que lhe seja 	 conferido

por i nsti tuição não reconhecida por autoridade Competente.
III - Anunciar especialidade em que não esteja habilitado.

não- se	 enquadrei;
responsabilidade

que, de fato, não podera assumir.

V - Permitir a utilização de seu. nane por qualquer -estabe-
lecimento ou instituição onde não exerça; pessoal e efetivainente, função inerente ã

profissão.

• VI - Permitir a interferência de pessoas leigas-sem seus tra
balhos e suas decisões profissionais.

VII - Actaitpliciar-se, por qualquer -forma, Com pessoa que e-
xerça ilegalmente atividade privativa do Nutricionista.

VIII - Permitir que trabalho por ele executado seja assinado
por outro profissional, bem corno assinar trabalhos que não otectitou.

IX - Fornecer atestado de exteléncia de alimentos e de -pro-
dutos; e emprestar seu nome pára propaganda de tratamento, instrumental e equipaMen
to ou publicidade de empresa industrial ou. comercial:

X - Dar consultas, -diagn6sticos, ou dietas através de jor-
nais, revistas, radio televisão ou por correspondência.

'XI - Rrevalecer-se da influência de seu cargo para usufruir
de vantagens.	 •

XII - Prevalecer-se de seus cargos .de chefia ou de emprega-
dor para desrespeitar a dignidade de subordinados e pára induzir pessoas a -infrin-
gir qualquer dispositivo- deste .C-Ocligo de Ética.

XIII - Receber comissão, remuneração ou vantagens que não cor
_respondam aserviço efetivamente prestado. 	 .„ _

Paragrafo Unico O conhecimento expresso ou a notificação de
que tra-ta este artigo ensejara defesa escrita, a partir de quando recomeçara a flu-
ir novo prap preScricional.

Art. 27 Todo processo disciplinar que ficar paralisado por
3(tres-) ou mais anos, pendente de despacho ou julgamento, sere arquivado "ex offi-
cio", .ou a requerimento da parte interessada. 	 .

-
Art. 28 A presente Resolução entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrario.

Brasília, 26 de outubro de 1981

TEREZINHA BEZERRA ÉURTADO
PRESIDENTE DO CFN

Resolução n9	 023 /81

	

"Dispõe sobre a inscrição da Divida	 da
Ativa nos Conselhos Regionais de Nutri —
cionistas e da outras providencias."

0 Conselho Federal de Nutricionistas, no uso das atribuições
que lhe confere-a- Lei 6.583, de 20 de outubro de 1978.

Considerando que a Lei 6.850, de 22 de setembro de 1980, ins
tituiu uma nova tistentatica pára a inscrição e a cobrança da Divida Ativa das Au=

• tarquias da União;
Considerando que constitui Divida Ativa da Fazenda .12üblica

qualquer valor cuja cobrança seja atribuída por lei aos Conselhos RegionaiS de Nu-
- tritionistas;

Considerando a necessidade de ser disciplinada è uniformiza-
da a sistematicá da inscrição da Divida Ativa nos Conselhos Regionais de Nutricio-
nistas,

nas s
IV - Aceitar atribuições de funções que

uas atividades profissionais asseguradas por lei, bem como

deboramaia
Realce


